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RESUMO

Introdução: a violência contra mulheres configura situação pungente de ordem social 
no Brasil. A Portaria nº 104 de 25 de janeiro de 2011 tornou compulsória a notificação 
de violência, constituindo estratégia para reverter a subnotificação e ser instrumento de 
vigilância em saúde. Objetivo: compreender a visão dos profissionais que trabalham 
com mulheres em situação de violência (MSV) participantes do curso em Atenção 
à Mulher em Situação de Violência do Projeto Para Elas - Por Elas, Por Eles, Por Nós, 
Universidade Federal de Minas Gerais. Métodos: entrevista realizada mediante questio-
nários semiestruturados, validados previamente, respondidos online no período de abril 
de 2014 a setembro de 2016. Verificou-se a associação da capacitação com a notificação 
(p≤0,05). Resultados: a maioria dos profissionais era do sexo feminino (75,2%), na faixa 
etária de 20 a 39 anos (66,1%) e possuía pós-graduação (77,2%). Pouco mais da metade 
(56,1%) dos trabalhadores afirmou que o local onde trabalha atende MSV, sendo que 
38,9% foram capacitados e 54,7% não notificam em sua prática laboral. Em torno de 41% 
afirmaram que têm dificuldades em preencher a ficha de notificação. Entretanto, 87,3% 
dos participantes diferenciam denúncia de notificação. A baixa capacitação esteve 
associada a baixa notificação (p<0,001). Conclusões: neste estudo demonstrou-se 
que a invisibilidade da violência é perpetuada pela não notificação. O grande desafio 
encontra-se no reconhecimento da violência como um tema multidisciplinar. Destaca-se 
a importância de serviços com atenção integral para as MSVs e um sistema de vigilância 
intersetorial com informações para trazer visibilidade a essa grave situação no Brasil.

Palavras-chave: Violência Contra a Mulher; Vigilância em Saúde Pública; Ação Interse-
torial; Integralidade em Saúde.

ABSTRACT

Introduction: violence against women is a very serious social problem in Brazil. The 
law of violence notification (2011) created a strategy to reverse unreported cases and 
increase health surveillance. Objective: to understand the vision of professionals attend-
ing women in situation of violence (WSV) participants in the course on Comprehensive 
Care for Women in situation of violence - Project for Women, Federal University of Minas 
Gerais. Methods: interviews were performed using online pre-validated semi-structured 
questionnaires, from April 2014 to September 2016. It was verified the association between 
professional training with notification (p≤0.05). Results: the majority of professionals was 
female (75.2%), aged 20-39 years (66.1%) and had a postgraduate degree (77.2%). Just 
over half of the workers stated that their workplace have consultation for WSV. Only 38.9% 
had being trained. About 55% does not notifying the women in situation of violence in their 
work service. About 41% said they had difficulty completing the notification form. However, 
87.3% of participants differentiate between surveillance reporting and criminal reporting. It 
was found that low training was associated with low notification (p <0.001). Conclusions: 
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situação de violência inscritos no programa de Edu-
cação a Distância (EAD) da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG) e a relação entre a sua prática 
laboral e sua formação, capacitação e percepção so-
bre a notificação da violência contra a mulher.

MÉTODOS 

Trata-se de estudo descritivo-analítico com abor-
dagem da visão dos profissionais que trabalham na 
área de saúde acerca das notificações de violência 
contra a mulher. A entrevista foi realizada por meio de 
questionários semiestruturados validados previamen-
te, no período de abril de 2014 a setembro de 2016. 

Os profissionais participantes responderam o 
questionário online ao se inscreverem no curso a 
distância de atualização em Atenção à Mulher em Si-
tuação de Violência do Projeto Para Elas – Por Elas, 

Por Eles, Por Nós. A solicitação de anuência à par-
ticipação na pesquisa e autorização para o uso dos 
dados (Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
aos participantes – TCLE) foi possível por meio da 
assinatura eletrônica de cada um dos participantes7.

O Projeto Para Elas – Por Elas, Por Eles, Por Nós é de 
âmbito nacional, executado pelo Núcleo de Promoção 
de Saúde e Paz do Departamento de Medicina Preventi-
va e Social da Faculdade de Medicina da Universidade 
Federal de Minas Gerais (UFMG) e constitui parte da 
Política Nacional de Atenção Integral da Saúde à Mu-
lher em Situação de Violência do Ministério da Saúde.7,8 

O questionário utilizado foi composto por ques-
tões que abordaram a percepção do profissional so-
bre a notificação da violência contra a mulher. Foi 
incluído no estudo o universo de profissionais perten-
centes à rede de atendimento à mulher em situação 
de violência do município de Belo Horizonte (n=230). 
Realizou-se análise descritiva com distribuição de 
frequências simples, médias e proporções. Verificou-
-se a associação da capacitação dos profissionais 
com a notificação no atendimento da mulher (valor 
de p≤0,05). Utilizou-se o programa SPSS (versão 16.0). 

RESULTADOS 

Na Tabela 1 observa-se que, entre os responden-
tes, predominou o sexo feminino (75,2%), sendo que a 
maioria estava na faixa etária de 20 a 39 anos (66,1%) e 
menos da metade se autodeclarou como de cor bran-

in this study it was demonstrated that the invisibility of 
violence is perpetuated by non-notification. The great 
challenge is the recognition of violence as a multidisci-
plinary theme. We emphasize the importance of services 
with comprehensive care to the WSV and an intersectoral 
surveillance system with information to bring visibility to 
this serious health problem in Brazil.

Keywords: Violence Against Women; Public Health Sur-
veillance; Intersectorial Action; Integrality in Health.

INTRODUÇÃO 

A violência contra a mulher, além de se constituir em 
importante tema da saúde, torna-se um dos problemas 
mais pungentes de ordem social que se tem enfrentado 
também no Brasil.1 O enfrentamento da violência con-
tra a mulher configura uma das diretrizes prioritárias de 
saúde, conforme publicado em 2013 pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e na resolução da Assembléia 
Mundial da Saúde sobre o reforço do papel do sistema 
de saúde, especialmente contra mulheres e meninas.2 

Em anos recentes, um conjunto de políticas tem 
sido implementado no país, como parte do esforço de 
conter as diversas formas de violência e lesões que, 
nas últimas décadas, colocaram esse grupo de pro-
blemas entre os que mais afligem a população brasi-
leira.3 A notificação insere-se como uma das estraté-
gias primordiais do Ministério da Saúde (MS) e, como 
instrumento de vigilância em saúde, amplia a visibi-
lidade do fenômeno violência, assegurando o plane-
jamento e a implementação de políticas públicas de 
vigilância e assistência à atenção integral às vítimas.4

A Portaria nº 104 de 25 de janeiro de 2011 prevê a 
obrigatoriedade da notificação de agravos e eventos 
em saúde pública, tornando compulsória a notifica-
ção de casos de violência5. A estratégia de tornar a 
notificação da violência uma ação compulsória é 
apresentada como uma tentativa de reverter o quadro 
de subnotificação descrito na literatura, que reforça a 
invisibilidade da violência, além do desacordo com a 
obrigação institucional e legal de notificação.5

Por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde, o 
MS implantou, em agosto de 2006, o Sistema de Vigilân-
cia de Violências e Acidentes (VIVA), com o objetivo 
de coletar dados e gerar informações sobre violências e 
acidentes para subsidiar políticas em saúde pública di-
recionadas a esses agravos, buscando preveni-los. Esse 
sistema utiliza a Ficha de Notificação/Investigação de 
Violência Doméstica, Sexual e/ou outras Violências.6

Objetivou-se neste estudo compreender a visão 
dos profissionais que trabalham com mulheres em 
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Em relação à temática do estudo, observa-se na Ta-
bela 2 que 90,2% dos profissionais relataram que não 
tiveram capacitação de abordagem da violência ou 
a tiveram de forma insuficiente durante a graduação. 
Pouco mais da metade dos profissionais (56,1%) de-
clarou trabalhar em locais que atendem mulheres em 
situação de violência ou já atenderam mulheres nes-
sa situação (54,8%), sendo que 61,1% deles afirmaram 
não terem recebido algum tipo de capacitação para 
a realização desse atendimento. Elevado percentual 
de profissionais (87,3%) concordou plenamente que 
denúncia e notificação de violência são ações diferen-
tes. Entretanto, destaca-se que 12,7% dos entrevistados 
pensam que os dois termos são intercambiáveis.

ca (49,1%). Quase a metade possuía relação conjugal 
estável (47,0%). A maioria dos participantes possuía 
pós-graduação (77,2%) e mais de três anos (52,6%) na 
função exercida no sistema de saúde. Entre os profis-
sionais, 86,9% eram do setor saúde e atuavam desde a 
atenção primária até a atenção quaternária. 

Tabela 2 - Características do atendimento e notifi-

cação, n=230, 2014 a 2016 

Características na %

Houve abordagem da violência contra a mulher na graduação?

Sim, de forma suficiente 22 9,8

Sim, de forma insuficiente/Não houve abordagem 202 90,2

Sua instituição atende a mulher em situação de violência?

Sim 129 56,1

Não/Não sei 101 43,9

Houve capacitação para atendimento da mulher?

Sim 63 38,9

Não 99 61,1

Denúncia e notificação da violência são diferentes?

Concordo parcialmente/Discordo 27 12,7

Concordo plenamente 186 87,3

O profissional atende mulheres em situação de violência?

Sim 126 54,8

Não 104 45,2

A ficha de notificação de violência está presente na instituição?

Sim 63 38,9

Não/Não sei 99 61,1

Continua…

Tabela 1 - Perfil sociodemográfico dos profissionais 

entrevistados, n=230, 2014 a 2016

Características na %

Sexo

Masculino 57 24,8

Feminino 173 75,2

Faixa etária (anos completos)

29 a 39 152 66,1

40 a 60 78 33,9

Cor/Raça

Amarela 5 2,2

Branca 113 50,0

Parda 80 35,4

Preta 28 12,4

Estado civil

Casado(a) / União 108 47,0

Solteiro(a) / viúvo(a) 102 44,4

Separado(a) / Divorciado(a) 20 8,7

Escolaridade formal (anos concluídos)

Graduação 51 22,8

Pós-graduação (Lato sensu, Stricto sensu) 173 77,2

Escolaridade formal (anos concluídos)

Educação Física 3 1,4

Enfermagem 45 20,3

Farmácia 3 1,4

Fisioterapia 7 3,2

Fonoaudiologia 2 0,9

Medicina 43 19,4

Nutrição 3 1,4

Odontologia 5 2,3

Psicologia 49 22,1

Serviço Social 29 13,1

Terapia Ocupacional 3 1,4

Outrosb 30 13,1

Trabalho (função)

Atenção Primária 36 17,8

Atenção Secundária 27 13,4

Atenção Terciária 31 15,3

Atenção Quaternária 11 5,4

Outros serviços ou setores afins 97 48,0

Continua…

… continuação

Tabela 1 - Perfil sociodemográfico dos profissionais 

entrevistados, n=230, 2014 a 2016

Características na %

Tempo na função (anos)

<1 51 22,2

1 a 3 58 25,2

>3 121 52,6

(a) Os totais variam de acordo com os dados ignorados.
(b) Administração, Direito, Gestão de Serviços de Saúde, Ciências Sociais, Jorna-
lismo, Ciências da Informação, Tecnologia em Processos Gerenciais, Filosofia, Ge-
ografia, Pedagogia, Sociologia, Letras, Ciências Biológicas, Comunicação Social.
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A maioria dos profissionais (54,7%) afirmou não 
realizar a notificação ao atender mulheres em situa-
ção de violência, sendo que na análise estatística o 
relato de falta de capacitação esteve associado à au-
sência da notificação no atendimento do profissional 
da mulher em situação de violência (p<0,001).

DISCUSSÃO 

Embora esteja clara a obrigatoriedade da notifica-
ção dos casos de violência, a subnotificação nos casos 
ainda é um problema grave nos serviços de saúde do 
Brasil. Um dos desdobramentos diante dessa cons-
tatação foi a obrigatoriedade institucional e legal de 
notificação de casos de suspeita ou confirmação de 
violência a fim de reverter o quadro que reforça a invi-
sibilidade da violência.4 Apurou-se, neste estudo, que a 
maioria dos profissionais de saúde reconhece a diferen-
ça entre denúncia e notificação. A notificação é uma 
comunicação obrigatória, formal e institucional acerca 
de alguma situação específica. Ela, em si, não instaura 
uma denúncia, entretanto, nada impede que, paralela-
mente à notificação, esta seja efetuada. Já denúncia é 
o nome técnico dado à peça processual que dá início à 
ação penal promovida pelo Ministério Público.9 

Além disso, não raramente a notificação deixou de 
ser realizada, por desconhecimento da disponibilida-
de da ficha de notificação nos locais de trabalho ou 
por dificuldade de entendimento ou desconhecimento 
dos termos nela contidos ou ainda por falta de tempo 
para o preenchimento devido à sua extensão. Segundo 
Hamberger10, o tempo de trabalho permite que o pro-
fissional adquira mais conscientização sobre as suas 
responsabilidades e, conjuntamente, a sua capacita-
ção favorece o aumento da realização de notificação.

É essencial e premente que todos os setores envol-
vidos, sejam eles governamentais ou sociais, estejam 
engajados na notificação, na prevenção e no tratamen-
to da violência de maneira multidisciplinar. Isso é de 
fundamental importância tendo em vista a abrangên-
cia das áreas de formação envolvidas no atendimento 
ou notificação da mulher em situação de violência.

A conscientização da importância da notificação 
e a mudança de paradigmas devem abranger a edu-
cação permanente para diagnosticar, acompanhar e 
prevenir situações de violência. São necessárias equi-
pes diversificadas de profissionais para detectar e no-
tificar no cotidiano dos seus atendimentos, seja qual 
for a sua área de atuação ou função desenvolvida.

Apenas 38,9% dos profissionais confirmaram a 
disponibilidade das fichas de notificação nos locais 
em que trabalham e 37,7% não souberam se a notifi-
cação, de fato, é realizada em seus serviços. A dificul-
dade no preenchimento da ficha de notificação foi 
revelada por 40,9% dos profissionais. Tal dificuldade 
foi associada, sobretudo, à extensão da ficha (29,2%) 
e à falta de tempo para o seu preenchimento durante 
o atendimento (25,9%). Percentual de 18,3% dos par-
ticipantes alegou medo das implicações com o Judi-
ciário ao se fazer a notificação. 

Os dados da pesquisa mostraram que a capacita-
ção insuficiente foi citada por 61,8% dos profissionais 
quando questionados sobre quais as dificuldades no 
atendimento da mulher em situação de violência. Es-
trutura física inadequada e ausência de um centro 
de referência para o acompanhamento dessa mulher 
foram também problemas destacados pelos partici-
pantes (57 e 53,7%, respectivamente). 

… continuação

Tabela 2 - Características do atendimento e notifi-

cação, n=230, 2014 a 2016 

Características na %

No seu trabalho realiza-se a notificação dos casos de violência?

Sim 50 33,1

Não/Não sei 101 66,9

O profissional tem dificuldade em preencher a ficha de notificação? 

Sim 27 40,9

Não 39 59,1

Quais dificuldades no preenchimento da ficha de notificação?

Extensa/Difícil entendimento / Desconhecimento dos 
termos 38 48,8

Falta de tempo durante o atendimento 21 25,9

Medo de implicações com o judiciário /  
Outras dificuldades 22 18,3 

26,9

Quais as dificuldades no atendimento da mulher?

Estrutura física inadequada 45 57,0

Equipe multiprofissional incompleta 49 61,3

Sem serviço de referência para acompanhamento 44 53,7

Falta de apoio dos gestores 33 22,8

Capacitação insuficiente 47 61,8

Outras 31 53,4

O profissional realiza a notificação no atendimento da mulher?

Sim 53 45,3

Não 64 54,7

O profissional recebeu capacitação para atendimento da mulher?

Sim 63 38,9

Não 99 61,1

(a) Os totais variam de acordo com os dados ignorados.
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CONCLUSÕES 

Apesar dos avanços no sentido de garantir a obri-
gatoriedade da notificação, este estudo foi corrobora-
do pela literatura ao revelar que ainda é um fenômeno 
invisível na rotina da maioria dos profissionais, espe-
cialmente na saúde.11 A subnotificação relaciona-se, 
entre outros fatores, à falta de informações técnicas 
e científicas do assunto, à escassez de regulamentos 
que firmem os procedimentos técnicos, à ausência 
de mecanismos legais de proteção aos profissionais 
encarregados de notificar e à falha na identificação 
da violência nos serviços de saúde.12 

A qualidade da informação é fundamental, sendo 
que as estatísticas revelam a magnitude da subnotifi-
cação da violência contra a mulher. De acordo com o 
Anuário Brasileiro de Segurança Pública, em 2014 hou-
ve 467.646 casos de violência registrados no Brasil, com 
estimativa de subnotificação de registros de 35%. Isso é 
preocupante e parece demonstrar a pouca efetividade 
das estratégias de sensibilização para a notificação.13

O grande desafio encontra-se no reconhecimento 
da violência como um tema multidisciplinar, cuja noti-
ficação assume papel primordial e numa estratégia efi-
ciente de organização, possibilitando a construção de 
uma rede para o seu controle a partir do âmbito munici-
pal ou estatual, em comunicação com outros órgãos.14

Neste estudo procurou-se demonstrar que a invisi-
bilidade da violência é perpetuada pela não notifica-
ção a partir do atendimento. Destaca-se a importân-
cia de serviços com atenção integral para mulheres 
em situação de violência e um sistema de vigilância 
intersetorial com informações para trazer visibilidade 
a essa grave situação no Brasil.
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